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PROCESSO Nº 70062927710 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.705/2011. Autoriza a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS – a contratar recursos humanos em caráter emergencial e por prazo determinado. Lei Estadual n.º 14.383/2013. Autoriza a prorrogar os contratos emergenciais. Leis de efeitos concretos. Não configuração. Ausência dos pressupostos da excepcionalidade e da temporariedade. Contratação para funções permanentes. Burla ao concurso público. Inconstitucionalidade material. Manifestação pela procedência integral do pedido.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL com o fito de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.705, de 06 de abril de 2011, que autoriza a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS – a contratar recursos humanos em caráter emergencial e por prazo determinado, e da Lei Estadual n.º 14.383, de 26 de dezembro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos emergenciais de que trata a lei acima referida, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal.

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações. Aduziu, em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido, por se tratar de leis de efeitos concretos, sendo inadequada a via eleita para impugná-las. No mérito, afirmou que as normativas foram de iniciativa do Executivo Estadual, tendo como mote o princípio da continuidade do serviço público, haja vista a carência de servidores na Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul. No que se refere à Lei n.º 14.343/2013, que autorizou a prorrogação dos contratos firmados, noticiou que se encontra em andamento expediente administrativo para a realização de concurso público (fls. 184/198 e documentos das fls. 199/202).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul (fl. 216), através do Procurador-Geral do Estado prestou informações às fls. 205/213. Sustentou que as leis impugnadas autorizaram contratações e prorrogações de natureza precária que subsistem por prazo determinando dada à necessidade de prestação do serviço público a que se destinam. Alegou que as referidas contratações e prorrogações encontram suporte no princípio da continuidade da ação estatal, ainda que eventualmente para funções permanentes da Administração, desde que a ausência de recursos humanos possa colar em risco a continuidade da prestação do serviço público, com base no artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, combinado com o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal. Informou que desde fevereiro de 2013 a FUNDERGS vem adotando as providências necessárias para a realização de concurso público. Asseverou que declaração de inconstitucionalidade das leis objurgadas colocará em risco a continuidade do serviço público, devendo, portanto, prevalecer o caráter finalístico da ação estatal com as contratações em caráter precário e excepcional. Requereu a improcedência da presente ação.

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório. 
2. Preliminarmente, merece ser afastada a preliminar levantada pela Assembleia Legislativa do Estado de impossibilidade jurídica do pedido, sob o argumento de que se trata de leis de efeitos concretos.

Com efeito, os atos normativos atacados ostentam suficiente grau de abstração, impessoalidade e generalidade, necessitando de ulterior concreção pelo Poder Executivo na indicação dos contratados. 
Desse modo, é suscetível de controle direto de constitucionalidade, como, aliás, vem reconhecendo essa egrégia Corte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EM CARÁTER EXCEPCIONAL 03 MERENDEIRAS, 02 FISCAIS PARA A SECRETARIA DA FAZENDA E 03 FISCAIS PARA A SECRETARIA DE OBRAS. Não se está diante de lei de efeitos concretos, pois há clara e incontroversa abstração e generalidade no ato normativo que autorizou as contratações levadas a efeito pelo Município. Com isso, deve ser afastada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. A natureza das funções a serem exercidas pelos contratados é de atividade de caráter permanente, ainda que a autorização estabeleça que as contratações serão pelo período de até 10 meses, mostrando-se omissa a lei quanto à real existência de necessidade temporária, tratando-se de contratação emergencial. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031773922, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 14/12/2009)

2. No mérito, em que pesem os argumentos expendidos pela Assembleia Legislativa e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na peça inaugural, impondo-se reiterar, neste passo, todos os fundamentos já lançados na peça vestibular, na medida em que as contratações temporárias autorizadas não atendem os parâmetros constitucionais que disciplinam essa forma excepcional de admissão de servidores. 

De início, registra-se que não está em pauta de discussão o mérito ou a necessidade de contratação de pessoal.  Ao revés, muito embora se entenda de todo plausível a justificativa esgrimida nos autos – da necessidade de continuidade na prestação do serviço público em face do não provimento dos cargos respectivos por via do concurso público que, em tese, estaria em andamento
, bem como a imprescindibilidade das funções - a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo a contratação de servidores à míngua de serem ocupados por servidores efetivos.

Aliás, no presente caso, como explicitado na inicial, há clara ofensa aos princípios do concurso público e da impessoalidade. Sobre o último, é de consignar que a impessoalidade no que diz com a escolha dos futuros detentores dos cargos temporários não está assegurada pelos diplomas em estudo.

Ademais, o atendimento de demandas permanentes do Estado não é substrato hábil a atender minimamente aos requisitos constitucionais exigidos para esta modalidade de ingresso no serviço público. Muito embora possa ser interpretado como de interesse público o preenchimento de tais cargos, a função desempenhada é atividade permanente dentro da estrutura do Estado, não se prestando à modalidade emergencial, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras desenvolvidas pela FUNDERGS.

Nessa senda, ADILSON ABREU DALLARI
 condena a contratação temporária para o exercício de funções permanentes: 

Assim dispõe a Constituição Federal em seu art. 37, IX: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Está absolutamente claro que mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma. 

Nesse sentido, inclusive, já decidiu esta Corte, como se pode observar dos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.424/2013, QUE AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS EMERGENCIAIS DE SERVIDORES CONTRATADOS PARA A FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS. É inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.424/2013 de Sapucaia do Sul, que autoriza a prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas. Afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput, inciso IX, da Constituição da República. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055661946, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A... Ver íntegra da ementa regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014)...
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM REJEITADA. VÍCIO MATERIAL EVIDENCIADO. CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS COM CARÁTER TEMPORÁRIO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 37, IX, DA CF, E ART. 19, IV, DA CE). FALTA DO PRESSUPOSTO DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PARA INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058696402, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/12/2014)
Dessa forma, por violar o artigo 19, caput e inciso IV, da Carta Estadual e, combinados com o artigo 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal, deve ser declarada a inconstitucionalidade das Leis Estaduais n.º 13.705, de 06 de abril de 2011 e n.º 14.383, de 26 de dezembro de 2013.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja o pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis n.º 13.705, de 06 de abril de 2011 e n.º 14.383, de 26 de dezembro de 2013, do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2015.

EDUARDO COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça.

CF/SBB

� Cumpre destacar que não foi acostado qualquer documento comprobatório da realização de concurso público.


� Regime constitucional dos servidores públicos, p.124, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992.
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